
EMENDA Nº    1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2009

SL Nº 21, DE 2009

Art. 2º - Fica excluído o inciso IV do artigo 110 da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 – Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA

Sob a alegação de vício de iniciativa, o Governador vetou o Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2008, de origem parlamentar e aprovado pela Assembleia Legislativa em dezembro de 2008.

Referido projeto objetivava a revogação do inciso I do artigo 242 do Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261/1968), pelo qual é proibido ao funcionário “referir-se depreciativamente, em informação, parecer ou despacho, ou pela imprensa, ou qualquer meio de divulgação, às autoridades constituídas e aos atos da Administração, podendo, porém, em trabalho devidamente assinado, apreciá-los sob o aspecto doutrinário e da organização e eficiência do serviço”.

Visando suprir o vício de iniciativa, diante da evidente relevância da matéria, o Governador encaminhou o presente Projeto de Lei Complementar, ora emendado, com a justificativa de que o veto apresentado “não elide a minha convicção quanto ao inderrogável dever do governante de instituir medidas e promover ações destinadas a concretizar o direito à livre manifestação do pensamento, princípio que emana da Constituição da República”.
Este parlamentar foi procurado por integrantes da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, solicitando intervenção no sentido de ver garantida referida liberdade de expressão àquela categoria.

A referida Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, ao regulamentar a Lei Orgânica da PGE, trouxe em seu artigo 110 vedações aos procuradores do Estado, sendo que o inciso IV proíbe “manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto pertinente às suas funções, salvo quando autorizado pelo Procurador Geral”.
Esse dispositivo, reminiscência do regime ditatorial, não se adequa ao regime constitucional, que prevê a liberdade de expressão que deve ser assegurada, principalmente, àqueles que visam defender o interesse público.

A permanência de tal dispositivo tende a se mostrar muito danosa ao interesse público quando o Procurador intenta explicar as razões de um processo ou de sua atuação, ainda mais quando objetivar processar grandes autoridades, quer seja por improbidade administrativa, desvio de verbas públicas e outras questões de interesse de toda a coletividade, mas ficar sob dependência de autorização superior para tanto.


Deste modo, evidenciados os motivos objetivados pela presente emenda, que em verdade tão-somente aprimora o projeto original, encontra-se devidamente justificada.

Sala das Sessões, em 10-2-2009

a)  Raul Marcelo 
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